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Resolução nº 013, de 21 de outubro de 2011
Dispõe sobre as normas para a Eleição do Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e Adolescente e dá outras providências.
O presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente de Registro – CMDCA, no uso de suas atribuições legais, e em cumprimento ao disposto nos artigos 139ss da Lei Federal nº 8.069/90 e, artigo 41, § 2º da Lei Municipal 1.158 de 14 de julho de 2011 e, resolução 008/2011, quanto ao período eleitoral e regras específicas da campanha para a eleição do Conselho Tutelar, baixa a seguinte resolução:
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º - A presente resolução regulamenta o processo de eleição dos conselheiros tutelares de registro, fixando o período de campanha e suas regras específicas.
Art. 2º - A escolha dos membros do Conselho Tutelar realizar-se-á no dia 27 de novembro de 2011, pelo sufrágio universal, secreto e facultativo de todos os cidadãos residentes no município de Registro, maiores de 16 (dezesseis) anos, aptos a votar.
DA CAMPANHA E MATERIAL DA ELEIÇÃO

Art. 3º - Serão considerados materiais para a campanha dos candidatos ao Conselho Tutelar:
a) Material explicativo da função e atribuição do Conselho Tutelar;

b) Material com o nome e/ou foto do candidato;

c) Propaganda da eleição do Conselho Tutelar ou entrevistas na imprensa, jornais, rádios, desde que agendados pelo CMDCA, em iguais condições para todos os candidatos;
§ 1º - A propaganda será permitida no período de 21 (vinte e um) de outubro à 26 (vinte e seis) de novembro. 
Art. 4º - Não são permitidas em nenhuma hipótese, sob pena de cassação da candidatura:
a) Aparição de candidatos na imprensa, a não ser as marcadas pelo CMDCA

b) Uso de qualquer tipo de marcas, adesivos que ligue os candidatos a algum partido político, crença religiosa ou, a políticos;

c) Será vedado, em qualquer hipótese, o abuso do poder econômico, religioso e político;
§ 1º - Também entram no rol das proibições deste artigo, aquelas contidas no Código Eleitoral e normas eleitorais municipais vigentes. 

DAS SEÇÕES ELEITORAIS

Art. 5º - As seções eleitorais funcionarão no local já determinado pelo CMDCA, sendo: EMEF Francisco Manuel, Situada à AV. Jonas Banks Leite, nº 358 - Centro.
DAS MESAS RECEPTORAS

Art. 6º - No estabelecimento escolhido estarão dispostas, em 07 (sete) salas de aula, uma mesa receptora de votos, por sala.

Art. 7º - Constituem a mesa receptora um presidente e um secretário, escolhidos pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Registro.

§ 1º - Não podem ser presidente e secretário:

I- Os candidatos e seus parentes, ainda que por afinidade, até o segundo grau, inclusive, bem assim o cônjuge;

II- Os membros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Registro;

§ 2º - O transporte das urnas e dos documentos da seção serão providenciados pelo Conselho Municipal de direito ou pelo presidente da mesa, ou pessoas que o CMDCA designarem para esse fim, podendo ser acompanhados por fiscais que o desejarem.
DA COMPETÊNCIA DO PRESIDENTE DA MESA

Art. 8º - Compete ao presidente da mesa receptora e, na sua falta, a quem o substituir:
I- Receber os votos dos eleitores

II- Decidir, juntamente com a Comissão Eleitoral, que estará presente durante toda a eleição, as dificuldades ou dúvidas que ocorrerem;

III- Manter a ordem, no qual se necessário disporá de força policial;

IV- Remeter ao CMDCA todas as cédulas em branco que não tiverem sido utilizadas durante a recepção dos votos;

V- Autenticar, com sua rubrica, as cédulas, juntamente com o secretário;

VI- Zelar pela preservação de todo material da Eleição que lhe for entregue;

VII – Preparar o local de votação.

DA COMPETÊNCIA DO SECRETÁRIO

Artigo 9°- Compete ao secretário:
I - Substituir o presidente nos casos eventuais;

II - Autenticar com sua rubrica, juntamente com o presidente todas as cédulas; e

III - Lavrar a ata da eleição para o que irá anotando, durante os trabalhos ocorrências que se verificarem como ocorrências referente à boca de urna, ou quaisquer problemas provocados por eleitores, fiscais e candidatos durante o processo eleitoral.

DA FISCALIZAÇÃO PERANTE AS MESAS RECEPTORAS
Artigo 10- Cada candidato poderá nomear 01 (um) fiscal para cada mesa receptora.
§ 1°- A escolha do fiscal não poderá recair em quem, por nomeação do CMDCA, já faça parte da mesa receptora.

§ 2° - Os fiscais serão credenciados pelo CMDCA. Para esse fim os candidatos deverão no prazo de 10 dias antes do pleito entregar ao CMDCA a relação com os nomes de seus fiscais com n.° da carteira de identidade do mesmo para que o CMDCA providencie credenciais de identificação para os mesmos.

DA CÉDULA

Artigo 11 - As cédulas serão confeccionadas e distribuídas pelo CMDCA.
§ 1° - Os nomes dos candidatos a membro dos Conselhos Tutelares, às eleições. devem figurar na cédula eleitoral de acordo com a ordem alfabética, sendo que cada eleitor poderá votar em até 05 (cinco) candidatos.
§ 2° - As cédulas que tiverem marcada mais que 05 (cinco) candidatos ou rasurada, será anulada quando da apuração.

 § 3° - Será fornecida em cada cabina eleitoral a relação com os números e nomes dos candidatos.

§ 4° - O eleitor receberá a cédula, com os nomes e números , onde marcará com um “X” no espaço para assinalar o(s) candidato(s) de sua preferência.

§ 5° - As cédulas serão confeccionadas de maneira tal que, dobradas, resguardem o sigilo do voto, sem que seja necessário o emprego de cola para fecha-las.

DA POLÍCIA DOS TRABALHOS ELEITORAIS

Artigo 12 - Ao Presidente, Secretário da mesa receptora. ao Juiz da Infância e Juventude da Comarca de Registro, Ministério Público, fiscais membros do CMDCA, cabe a fiscalização dos trabalhos eleitorais e que poderão permanecer no local de votação. 
§ 1° - O Presidente da mesa e ou/a Comissão Eleitoral fará retirar do recinto ou do edifício aqueles que não guardarem a ordem e compostura devidas e estiver praticando qualquer ato atentatório à liberdade eleitoral.
§ 2°- Nenhuma autoridade estranha à mesa poderá intervir, sob pretexto algum em seu funcionamento, salvo os citados no caput do artigo 10.

DO MATERIAL PARA VOTAÇÃO

Artigo 13 - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Registro entregará ao Presidente de cada local de votação, onde estão instaladas as mesas receptoras: 
I - Uma urna vazia;

II - Canetas e papel necessário aos trabalhos;

III - Folha da Relação de votantes que será fornecida pelo cartório eleitoral;

IV- Folhas apropriadas para impugnação e folhas para observação dos fiscais dos candidatos;

V - Modelo da ata a ser lavrada pela mesa receptora;

VI - Material necessário para vedar a urna e envelopes após a votação;

VII - Esponja de carimbo para uso de assinatura de analfabetos.
DO INÍCIO DA VOTAÇÃO
Artigo 14 - No dia marcado para a eleição às 07 (sete) horas, o Presidente da mesa receptora e o secretário verificarão se no lugar destinado estão em ordem o material remetido pelo CMDCA de Registro e a urna destinada a recolher os votos, bem como se estão presentes os fiscais dos candidatos inscritos e demais interessados ao pleito.
§ 1° - Às 08 (oito) horas, supridas as deficiências, declarará a Comissão Eleitoral iniciados os trabalhos, procedendo-se em seguida, a votação, que começará pelos eleitores presentes.

§ 2° - Os membros da mesa deverão votar no decorrer da votação, depois que tiverem votado os eleitores que já se encontravam presentes no momento da abertura dos trabalhos, ou no encerramento da votação,

§ 3° - Observada a prioridade assegurada aos candidatos, tem preferência para votar os eleitores idosos, enfermos, pessoas com deficiência e mulheres grávidas.
Artigo 15 - O recebimento dos votos começará às 08 horas e terminará as às 17 horas.
Artigo 16 - Só poderá votar o eleitor que apresentar seu título eleitoral, acompanhado de documentos de Identidade ou outro documento oficial com foto.

DO ATO DE VOTAR
Artigo 17 - Observar-se-á na votação o seguinte:
I - Ao receber a cédula, o eleitor poderá marcar com X nos quadrados á frente do nome dos 05 (cinco) candidatos de sua preferência, 

II - A impugnação à identidade do eleitor formulada pelos membros da mesa, ficais, conselheiros, candidatos ao pleito, será apresentada verbalmente ou por escrito, antes de ser o mesmo admitido a votar.

Artigo 18 - As pessoas que não souberem ou não puderem assinar, lançarão a impressão digital de seu polegar direito na relação dos votantes.

DO ENCERRAMENTO DA VOTAÇÃO
Artigo 19 - Às 17 (dezessete) horas o presidente encerrará a votação.

Artigo 20 - Terminada a votação e declarando o seu encerramento pelo presidente, tomara este as seguintes providências.

I - Vedará a fenda de introdução da cédula na urna, de modo a cobri-la inteiramente com tiras de fita adesiva rubricada pelo presidente e o secretário e facultativamente pelos fiscais presentes;

II - O presidente encerrará com sua assinatura, a folha de votação;

III - Mandará lavrar pelo secretário a ata da eleição;

IV - Levará a urna e todo material usado para o pleito no Ginásio de Esportes Mario Covas para a devida apuração.
DAS GARANTIAS ELEITORAIS
Artigo 21 - Ninguém poderá impedir ou embargar o exercício do sufrágio.

Artigo 22 - As situações não previstas nesta resolução serão solucionadas pela Comissão Eleitoral e fiscalizada pelo Ministério Público, utilizando analogicamente a Lei Municipal 1.158/2011 e demais diplomas da legislação eleitoral.

Artigo 23 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação
Jose Thiago de Souza

Presidente do CMDCA
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